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Governo do Estado de Mato Grosso do Sul

Conselho de Gestão Estadual das Políticas Sociais


	ANEXO 3



	

	RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA ANÁLISE DOS PROCESSOS A SEREM FINANCIADOS COM RECURSOS DO FIS



	

	1. Ofício do Titular do Órgão, solicitando a aprovação do Projeto e a liberação do recurso orçamentário;



	2. Plano de Trabalho (ver site: www.seges.ms.gov.br – Clicar em “Resoluções” e, dentro de “Resoluções” clicar em “seges/serc/002”, para ver o formulário a ser preenchido;



	3. Apresentar cópia das certidões negativas de débito: federal, estadual e municipal; no caso de débito parcelado, apresentar três guias de recolhimento;



	4. Declaração da contrapartida da Prefeitura, quando for o caso;



	5. Apresentar pesquisa de mercado para justificativa do valor pedido – mínimo de três.




	Observações Gerais

	1. Os projetos de aquisição e doação de imóveis deverão conter autorização do Governador, conforme Lei 273, de 19 de outubro de 1981;



	2. Os convênios deverão estar de acordo com o disposto no Decreto nº 11.261, de 16 de junho de 2003;



	3. Para emendas, somente serão aceitas as alterações nos projetos com autorização expressa do Deputado através da SEPLANCT;



	4. Para atendimento de Entidades Privadas de Subvenção Social do Estado, deverão ser observadas e cumpridas, entre outras, as seguintes legislações:

	a) Constituição Federal de 1988;

	b) Lei Federal 8.036 de 1990;

	c) Lei Federal 4.320 de 1964;

	d) Lei Complementar 101 de 2000;

	e) Lei Estadual 2.105 de 2000;

	f) Decreto Lei 17, de 01 de janeiro de 1970, art. 16;

	g) Decreto Lei 84, de 21 de maio de 1979, arts. 1º e 2º;

	h) Decreto Lei 1088, de 12 de junho de 1981, art. 1º; 2º, inciso I;

	i) Lei 2.152, de 26 de outubro de 2000, art. 10;

	j) Decreto 10.195, de 04 de janeiro de 2001, art. 2º, alínea b;

	k) Decreto 10.228, de 2001;

	l) Decreto 10.559, de 2002;

	m) Decreto 10.902, de 2002.
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